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RESUMO 

A gestão social das políticas públicas foi uma bandeira do processo de redemocratização no 

Brasil e materializou-se de diversas formas. No rural os Conselhos Municipais de 

Desenvolvimento Rural (CMDRs) foram uma das principais. A criação de muitos CMDRs foi 

motivada pelo PRONAF, pois era exigência para sua operacionalização. Reafirmando a 

gestão social como elemento fundamental da condução das políticas públicas o Programa de 

ATES prevê em sua estrutura espaços para materialização da participação social. No RS além 

do Conselho Estadual de ATES estão constituídos como espaços de participação os Conselhos 

Regionais de ATES, reuniões de avaliação nos assentamentos e a participação das famílias na 

definição das metas contratuais do Programa. A partir desse cenário foi estudado o processo 

de participação social no Programa de ATES no RS. A pesquisa consultou o Manual 

Operacional de ATES, realizou entrevistas com o Conselho Estadual de ATES e realizou 

pesquisa bibliográfica sobre o tema. Para discussão o estudo indica que, ainda que lentamente 

e com percalços, está em curso um processo de gestão social do Programa de ATES no RS. 
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Introdução 

O serviço de assistência técnica sempre foi uma reivindicação das famílias assentadas 

e um trabalho muito inconstante nos assentamentos brasileiros, sendo sua efetivação como um 

serviço específico para este público um processo em discussão a partir da mudança 

governamental de 2002. 

É nesse período que se discute a criação do Programa Nacional de Assistência Técnica 

e Extensão Rural (PNATER), cujo objetivo é disponibilizar assistência técnica gratuita aos 

agricultores familiares através da ATER (Assistência Técnica e Extensão Rural) e às famílias 

assentadas através do Programa Nacional de Assessoria Técnica, Social e Ambiental (ATES). 

Apesar da distinção de público ambos os programas são orientados pelas mesmas 

diretrizes, quais sejam: buscam a valorização, inclusão e sustentabilidade dos agricultores 

familiares e assentados no cenário do desenvolvimento agrícola sustentável, com base nos 

preceitos da agroecologia.  

O Programa de ATES é executado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA) através de convênios e contratos sendo que a partir da aprovação da Lei de 

ATER todos os serviços deverão ser prestados sob a forma de contratos cuja equipe 

prestadora do serviço é definida em uma licitação modalidade chamada pública. 

O estado do RS foi o primeiro estado a realizar uma licitação para execução do 

Programa de ATES. No ano de 2008 o INCRA - SR 11 realizou todos os preparativos e 

realizou licitações para 18 Núcleos Operacionais (NO’s) de ATES em todo o estado do RS. 

O NO é a célula base do programa de ATES, é em torno do NO que se organiza o 

trabalho de cada equipe técnica. Após as 18 licitações a Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (EMATER) venceu nove licitações atuando, portanto, em nove NO’s, a 

Cooperativa de Prestação de Serviços Técnicos (COPTEC) venceu oito licitações e o Centro 

de Tecnologias Alternativas Populares (CETAP) venceu em um NO. 

A primeira proposta de trabalho (contrato) foi elaborada pelo INCRA com base em 

relatórios de equipes técnicas que haviam atuado nos assentamentos por meio de convênios 

com o INCRA e buscando atender as recomendações do Manual de ATES (INCRA, 2008) 

que separa as ações da equipe técnica em quatro linhas: ações produtivas, ações sociais, ações 

ambientais e políticas públicas do INCRA. 

Com relação a participação social o Programa de ATES advoga a participação das 

famílias assentadas na definição dos rumos do Programa de ATES como um elemento 

fundamental. 
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Apesar de presente desde os tempos imperiais a participação da sociedade civil na 

definição das políticas públicas ganhou destaque durante a luta pela democratização do Brasil 

com o intuito de democratizar o poder de decisão sobre a vida das pessoas. Esse processo de 

disputa levou a sua incorporação na Constituição de 1988. 

As áreas sociais (saúde, assistência social e criança e adolescente) e a área ambiental 

foram as primeiras a incorporarem a participação social como uma premissa fundamental e 

organizaram seus sistemas de decisão e monitoramento contando com a participação da 

sociedade civil. 

No âmbito do rural esse processo tem início com o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) no qual uma de suas linhas de 

financiamento, o Pronaf Infra-Estrutura, exigia dos municípios a criação de Conselhos 

Municipais de Desenvolvimento Rural (CMDR’s) com a participação de representantes de 

organizações de agricultores e a elaboração de Planos Municipais de Desenvolvimento Rural 

(PMDR’s) discutidos no âmbito do Conselho e apontando as linhas a serem financiadas pelo 

Pronaf Infra-Estrutura. 

Depois de vários anos essa estrutura foi avaliada em vários estudos e a grande maioria 

deles concluiu que os CMDR’s eram pouco democráticos, que a participação dos agricultores 

familiares é muito baixa, que existia um domínio dos prefeitos e das equipes técnicas, que os 

conselhos só eram formados para acesso ao Pronaf tendo suas atividades muito reduzidas 

depois (SILVA e MARQUES, 2009). 

O Programa de ATES mantém e reforça a compreensão de que a participação das 

famílias assentadas na definição dos rumos do Programa é uma questão central e institui os 

Conselhos de ATES e a elaboração de Planos de trabalho das equipes técnicas com os 

assentamentos como os espaços de participação, num modelo bastante similar ao dos 

CMDR’s. 

Discutir o processo de participação social das famílias assentadas e suas organizações, 

bem como dos técnicos da ATES e suas organizações para definição dos rumos do programa 

de ATES no RS a partir da formulação dos contratos de ATES em 2009 é o objeto deste 

trabalho.  

A partir desse histórico e neste cenário surge o questionamento que baliza este 

trabalho: Está em curso um processo de gestão social do Programa de ATES? 
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Orientações metodológicas 

O presente estudo buscou na literatura informações sobre os processos de participação 

social nas políticas públicas, de forma mais específica sobre outras experiências de Conselhos 

Gestores visando construir uma compreensão teórica sobre essa questão para que se pudesse 

partir para a análise crítica do processo em curso no Programa de ATES no RS. 

Ao mesmo tempo realizou-se um levantamento das premissas que orientam a 

participação social no Programa bem como os espaços previstos para que ela possa ocorrer. 

Para colher a opinião direta dos sujeitos envolvidos tomou-se o Conselho Estadual de 

ATES como unidade de análise para aplicação de entrevistas semi-estruturadas por tratar-se 

do espaço em que estão representadas as instituições que estão envolvidas com o Programa de 

ATES em âmbito estadual e, portanto, poderiam informar uma visão ampliada sobre o 

assunto. 

 

Participação social na democratização e descentralização de políticas públicas 

O processo de descentralização e participação foi uma das principais reivindicações 

sociais durante o processo de redemocratização do Brasil, pois “se colocavam como 

instrumentos centrais na democratização da relação entre Estado e sociedade civil” (SILVA e 

MARQUES, 2009, p. 10)  

Após mais de 20 anos de ditadura militar que cerceou fortemente todos os tipos de 

liberdades individuais, especialmente as liberdades políticas, o movimento de luta pela 

redemocratização incorporou na sua pauta de lutas a democratização da definição e 

acompanhamento das políticas implementadas pelo novo Estado que estava sendo construído. 

Essa reivindicação social dava seguimento a uma série de movimentos por liberdades 

individuais e de minorias que haviam eclodido na Europa e nos Estados Unidos ao longo dos 

anos 1960 e 1970 como o movimento ambiental, dos direitos das mulheres, da libertação 

sexual, entre outros, que reivindicavam maior protagonismo da sociedade na definição dos 

rumos das políticas de desenvolvimento. 

No Brasil esse período é marcado por uma profunda descrença às formas tradicionais 

de representação da população como as eleições e os partidos políticos (SILVA, 2006) e 

desenvolve-se uma intensa luta para organização dos trabalhadores, especialmente sindicatos 

e movimentos sociais do campo. 

Durante a luta pela redemocratização essas  organizações encabeçaram a reivindicação 

por espaços de participação direta da população na definição das políticas públicas e esse 
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espaço é conquistado na Constituição de 1988, pois a mesma garante uma série de espaços de 

participação da sociedade na definição dos rumos do país, seja no tocante aos direitos 

políticos (Art. 14) em especial os incisos que versam sobre o direito ao voto nas eleições em 

todos os níveis, seja na proposição de leis via projetos de iniciativa popular (art. 61, Parágrafo 

2º).  

No que se refere à gestão das políticas públicas o Artigo 194 (Parágrafo Único, inciso 

VII - que versa sobre a seguridade social), o Artigo 204 (Inciso II – sobre a assistência social) 

e o Artigo 227 (Parágrafo 1º - sobre a família, a criança, o adolescente e o idoso) prevêem 

instâncias de participação da população (AVRITZER, 2009). 

O mesmo autor frisa que nesse período da reforma constituinte uma série de formas 

híbridas de participação foram criadas, pois ao mesmo tempo em que os artigos 

constitucionais que tratam da participação social “expressam genericamente a necessidade de 

participação nas políticas públicas, não determinam nenhum formato específico” 

(AVRITZER, 2009). 

O formato conselho com participação da sociedade civil e do Estado foi o mais 

comum e emergiu das legislações infraconstitucionais nas áreas da saúde, assistência social, 

meio ambiente e criança e adolescente.                                                                                                                                                                                                        

Cabe nesse momento uma ressalva: nesse período histórico, ao passo em que o Brasil 

se redemocratizava e a nova Constituição apontava para a afirmação de um Estado de bem-

estar social, em nível mundial se finalizavam os alicerces para o período neoliberal (o período 

de bem-estar social na Europa já tinha chegado ao seu final). 

Reflexo desse cenário em nível mundial, em 1989, apenas um ano depois de finalizada 

a redação de uma Constituinte que buscava o incremento da ação do Estado na busca pelo 

bem estar do povo as eleições presidenciais brasileiras elegem Fernando Collor de Mello 

como Presidente da República e que, de imediato, inicia a aplicação do ideário neoliberal à 

política estatal do Governo Federal brasileiro. 

Alheio a esse embate, ou melhor, se desenvolvendo com base nessas duas idéias o 

processo de incremento da participação social se desenvolvia. Enquanto para os movimentos 

sociais a reivindicação de descentralização e participação tem como origem a busca da 

desconcentração do poder antes alocado no governo federal, para os neoliberais a 

descentralização faz parte do processo de enfraquecimento do Estado e terceirização para a 

sociedade e também para a iniciativa privada de atribuições até então tidas como do Estado, 

em especial as questões relacionadas a área social. 
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Os conselhos ligados às políticas sociais têm sua origem ligada a ações da sociedade 

civil durante a constituinte ou depois dela, ou seja, são desdobramento da organização social e 

não do ideário neoliberal e nesse sentido possuem outras características comuns importantes 

que garantem seu funcionamento e eficiência como: estruturaram espaços de participação nos 

três níveis da federação; os conselhos se articulam com políticas de nível estadual e 

municipal; e, tem sob seu controle algum tipo de instrumento de financiamento das políticas 

públicas relacionadas ao tema (AVRITZER, 2009). 

O surgimento a partir da organização e reivindicação social (que garante uma 

participação efetiva e compromissada), a organização em diferentes níveis governamentais, a 

articulação com outras políticas intergovernamentais e interinstitucionais e a possibilidade de 

discutir e decidir sobre os recursos financeiros destinados ao tema são motivos de sucesso 

desses conselhos e como veremos mais adiante alguns dos elementos que limitam a 

participação social no Programa de ATES. 

Apesar de vários autores apontarem os conselhos da área social (como os conselhos de 

saúde) como um espaço democratizador (AVRITZER, 2009; GOHN, 2004), em função do 

grande número e da grande variedade de formatos (como os conselhos, por exemplo, mas 

também audiências públicas e orçamentos participativos) e atribuições (espaços deliberativos, 

consultivos, informativos, democráticos, em propriedade do prefeito, que se reúne com 

freqüência, que não reúne nunca, etc) não é possível ser conclusivo sobre o papel 

desempenhado pelos conselhos. 

Para Cunha e Pinheiro (2009, p. 152), os “espaços de participação recentemente 

criados na democracia brasileira enfrentam diversos desafios para sua efetivação como 

espaços legítimos de debate e de decisão acerca do que se constitui como interesse público 

nas diversas áreas de políticas públicas” e existe uma necessidade de aperfeiçoar esses 

espaços para que se abram para o debate político e o controle social se tornando mais 

democráticos e deliberativos deixando de ser apenas espaços formais ou de “faz de conta de 

participação” (MORONI, 2009, p.138).  

Para além dessa discussão sobre o papel e as possibilidades dos conselhos Moroni 

(2009, p. 117) aponta dois grandes mitos relacionados à participação: o primeiro, de que a 

participação por si só muda a realidade; e o segundo de que a sociedade não está preparada 

para participar como protagonista das políticas públicas. 

Uma consideração importante na medida em que aponta que são as ações concretas 

que mudam a realidade e que de nada adianta um rico processo de discussão se nada se 
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encaminha de efetivo após. Nesse sentido é que se faz importante a discussão sobre os meios 

concretos que os conselhos possuem para intervir na realidade em que atua. 

Bonnal et. al. (2007) reforçam a necessidade de incrementar o tecido social envolvido 

nos espaços de discussão visando ampliar a participação, mas fazem referência também a 

importância fundamental de dotar esses espaços de discussão (como os conselhos, por 

exemplo) de responsabilidade decisional e de meios financeiros para implementar as decisões 

tomadas. 

Com relação a capacidade da sociedade em participar e decidir os rumos das políticas 

públicas relembra-se Amartya Sen (2010), que afirma que a liberdade é sim um grande 

objetivo final, mas é também um meio para se alcançá-la. 

Da mesma forma a participação da sociedade é um objetivo e ao mesmo tempo seu 

meio de alcançá-la. Cada indivíduo possui diferentes capacidades e vivências que orientam 

sua intervenção social e sua capacitação é um passo importante para que se qualifique a 

discussão. 

Entretanto, não é aceitável que se espere essa qualificação para abrir espaços à 

palavra, pois “é preciso atribuir particular importância ao papel da discussão e das interações 

públicas na emergência de valores e comprometimentos comuns” (SEN, 2010, p. 323) e esses 

espaços de discussão podem impactar nesse sentido. 

 

Experiências de participação social no mundo rural 

No rural as iniciativas de participação social na definição de políticas públicas ganham 

destaque com a criação do Pronaf em 1996, em especial a linha denominada Pronaf Infra-

Estrutura e Serviços cujo objetivo era apoiar a instalação de infra-estrutura e serviços 

essenciais (inclusive assistência técnica) em municípios rurais pobres com grande presença de 

agricultores familiares. 

Para que os municípios acessassem essa linha de financiamento deveriam criar (caso 

ainda não tivessem) Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural (CMDRs) e elaborar e 

aprovar neste conselho os Planos Municipais de Desenvolvimento Rural (PMDRs).  

Colocar os CMDRs e PMDRs como prerrogativa para acesso a esta linha específica do 

Pronaf visava o envolvimento das comunidades rurais (ou pelo menos seus representantes) na 

concepção, gestão e fiscalização das políticas públicas. Como bem lembram (SCHNEIDER 

et. al., 2009, p.42) essa exigência tem como raiz o intuito de estimular maior democratização 

e também maior eficiência no uso dos recursos públicos. Na opinião de Romano e Delgado 

(2002) 
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elaborar, implementar e monitorar um Plano cujas características essenciais devem 

ser  a integração de esforços, ações e recursos de todas as esferas de governo com os 

anseios, demandas e as próprias ações e recursos dos agricultores e de suas 

organizações e, ainda mais, garantindo a ampla participação de setores da sociedade 

civil, é, na verdade, construir um processo social (político-institucional) delicado e 

complexo, que trata de questões e de interesses importantes para a vida do município 

e que, acreditamos, pode ser um instrumento relevante para a democratização da 

formulação e da execução das políticas públicas para o desenvolvimento local e para 

a consolidação da agricultura familiar. (ROMANO e DELGADO, 2002, p.287) 

Apesar do objetivo dos PMDRs ser a organização de todas as ações voltadas para o 

desenvolvimento rural no município, eles só eram feitos visando o Pronaf Infra-Estrutura 

(ROMANO e DELGADO, 2002). 

Com relação ao conteúdo dos planos os mesmo autores apontam que a maioria dos 

PMDRs referia-se quase exclusivamente a atividades agropecuárias demonstrando uma visão 

limitada do processo de desenvolvimento rural. 

Além disso, e discutindo com o tema da participação social, os autores identificaram 

que o poder político administrativo do prefeito e o poder técnico dos agentes de extensão rural 

foram os mais influentes na definição dos projetos a serem beneficiados e de que a 

participação dos agricultores familiares (ou suas representações) limitou-se, em muitos casos, 

a referendar as propostas apresentadas pelos técnicos ou pelo executivo municipal. 

 

Participação social no Programa de ATES 

As primeiras referências ao tema constam do processo metodológico empregado na 

execução dos trabalhos da ATES definido como uma metodologia com objetivo educativo, 

que valoriza o conhecimento local e a partir desse conhecimento constrói coletivamente 

conhecimentos que buscam o desenvolvimento sustentável (INCRA, 2008) e 

deste modo, a intervenção dos agentes de ATES deve ocorrer de forma democrática, 

adotando metodologias participativas por meio de um enfoque pedagógico 

construtivista e humanista, tendo sempre como ponto de partida a realidade e  

conhecimento local [...] Esta metodologia deve permitir, também, a avaliação 

participativa dos resultados e do potencial de replicabilidade das soluções 

encontradas, para situações semelhantes em diferentes contextos (INCRA, 2008, 

p.12). 

É clara a referência a importância do respeito ao conhecimento e as trajetórias de vida 

das famílias assentadas visando que o trabalho da ATES não reproduza o modelo de extensão 

rural da Revolução Verde. Respeitar e valorizar o conhecimento das famílias, utilizar 

metodologias que incluam esses conhecimentos e constituir espaços de avaliação do trabalho 

dando voz aos assentados são os objetivos metodológicos do Programa de ATES. 

O Manual também faz referência ao enfoque metodológico do Programa de ATES que 

orienta que seja o planejamento das atividades seja participativo e ascendente, ou seja, 
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“deverá ser elaborado com a participação dos beneficiários e lideranças locais, assessorados 

pelas equipes de ATES” (INCRA, 2008, p. 50). 

Nota-se uma grande importância depositada nos planejamentos realizados nos 

assentamentos como a base da organização das ações a serem desenvolvidas no assentamento, 

tanto ao nível da ATES quanto de outras políticas, pois o planejamento do “conjunto dos 

Núcleos fornece a ‘matéria prima’ para o planejamento global das prestadoras e das 

Superintendências Regionais” (INCRA, 2008, p.46). 

Essa idéia de que a participação das famílias faz parte do processo de gestão do 

programa reaparece quando são apresentados os princípios do Programa  

[...] IV - estabelecer um modo de gestão capaz de democratizar as decisões, 

contribuir para a construção da cidadania e facilitar o processo de controle social no 

planejamento, monitoramento e avaliação das atividades, de modo a permitir a 

análise e melhoria no andamento das ações; (INCRA, 2008, p.14) 

Da mesma forma, os objetivos específicos do Programa referendam a participação 

social na gestão quando visam “[...] promover uma relação participativa e gestão 

compartilhada, pautada na co-responsabilidade entre os agentes do processo de 

desenvolvimento, estabelecendo interações efetivas e permanentes com os assentamentos;” 

(INCRA, 2008, p.17). 

Quanto a forma de operacionalizar o Programa para que essa desejada gestão 

democrática e compartilhada ocorra estão previstas duas instâncias, à saber: o Fórum 

Nacional de ATES e o Fórum Estadual de ATES. Ambos possuem características e funções 

semelhantes dentre elas seu caráter consultivo e formação paritária. Por se tratar de uma 

análise restrita ao RS tratar-se-á apenas do Conselho Estadual de ATES
5
. 

De acordo com o Manual de ATES o Fórum Estadual de ATES 

constitui-se em um espaço de diálogo e articulação entre os diferentes níveis de 

governo, os beneficiários do programa, movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil, com o objetivo de discutir a implementação do Programa de ATES 

no estado, propor ações de melhoria e aperfeiçoamento das atividades do programa. 

(INCRA, 2008, p.22) 

As reuniões do Fórum Estadual são agendadas pelas Superintendências Regionais 

(SRs), a quem cabe a coordenação, operacionalização e realização do Fórum. Além do 

INCRA participam também outros órgãos dos governos Federal e Estadual vinculados a 

atividades de desenvolvimento rural, representantes de movimentos sociais e sindicais e 

entidades de assistência técnica. 

                                                           
5
 Doravante quando se referir ao Fórum no RS será usada a expressão Conselho Estadual de ATES, forma como 

é conhecido no RS.  Quando se tratarem de expressões do Manual de ATES será mantida a denominação Fórum 

Estadual de ATES. 
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Dentre as atribuições do Fórum Estadual uma pode ser claramente identificada com a 

participação social. Segundo o Manual de ATES o Fórum Estadual tem com um de seus 

objetivos principais “intensificar o diálogo e a interação entre o público beneficiário e o 

INCRA, de modo a contribuir no processo de análise, formulação e avaliação da política 

nacional de ATES” (INCRA, 2008, p.33). 

No entanto, apesar de fazer clara referencia a participação não aponta da mesma forma 

clara quais os instrumentos para essa gestão compartilhada. 

 

Espaços de gestão social no Programa de ATES no RS 

 

a) Os PDAs e PRAs 

A elaboração de PDAs e PRAs foi meta constante dos contratos de ATES no ano de 

2009 e sua elaboração estendeu-se até o final do ano de 2010, pois se mostrou um processo 

lento e complexo. 

Em que pese que no Manual de ATES o PRA ou PDA seja um espaço de participação 

das famílias e uma peça técnica orientadora dos trabalhos da assessoria técnica no 

assentamento e mesmo um orientador para o próprio INCRA nenhum dos atores diretamente 

envolvidos acreditava que os PDAs e PRAs poderiam desempenhar um papel relevante. 

O INCRA – SR 11 exigiu a elaboração dos Planos porque o mesmo constava do 

Manual Operacional de ATES (INCRA, 2008), mas não visualizava um produto qualificado e 

admitia ter dificuldades para acompanhar e exigir produtos bem elaborados; as prestadoras e 

equipes técnicas encaravam a elaboração dos Planos como mais uma dentre tantas outras 

tarefas e não via importância prática do documento; e, as famílias não creditavam importância 

porque já haviam realizado inúmeros planejamentos que nunca foram implantados, inclusive 

PDAs (ZARNOTT et. al., 2011). 

Para a equipe de Articuladores muito mais do que uma peça técnica ou uma exigência 

burocrática os PDAs e PRAs poderiam cumprir um papel central na evolução do programa de 

ATES no RS na medida em que propiciariam um momento de aproximação entre técnicos e 

famílias assentadas; permitiriam aos técnicos o desenvolvimento de atividades que 

auxiliassem no conhecimento do assentamento (lembrando que algumas das equipes técnicas 

estavam em início de trabalho nos assentamentos); poderia se retomar o debate coletivo sobre 

o assentamento permitindo também um aprendizado e um olhar coletivo das famílias em 

relação ao assentamento; poderia resultar no constructo de um planejamento de longo prazo 
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para o assentamento identificando problemas, potencialidades e elencando prioridades de 

trabalho; resultaria na elaboração de um documento que fosse memória de todo esse processo 

e apoiasse também o poder público nas suas decisões; e, por fim e como resultado concreto 

desse processo os PDAs e PRAs se tornariam a base programática para a contratação do 

trabalho de ATES nos próximos anos
6
.  

A dificuldade em existir uma compreensão coletiva (famílias, assessoria técnica, 

órgãos governamentais) sobre a função e o papel de um planejamento em uma comunidade 

não é novidade. Silva e Marques (2009) já haviam apontado o “baixo reconhecimento social” 

que os PMDRs gozavam nas comunidades e a compreensão utilitarista (acesso ao Pronaf) que 

muitos tinham dos Planos.  

No caso dos PRAs e PDAs alia-se a essa baixo reconhecimento social também o baixo 

reconhecimento institucional que fez com que muitos planos ficasse aquém do seu potencial, 

tornando-se planos burocrático-formais.  

Favareto e Demarco (2009, p.130), bem lembram que se os planos forem fruto de um 

processo social sua construção naturalmente se torna um exercício de participação,  

em suma, assumir a posição de que o que realmente interessa no Plano são as 

dinâmicas e o processo social que desencadeia em sua elaboração, execução e 

monitoramento, é afirmar a sua relevância para a identificação da complexidade e 

das dificuldades envolvidas na criação do espaço político e dos mecanismos 

institucionais indispensáveis para que os atores sociais possam encaminhar suas 

reflexões e propostas de ação sobre três dimensões centrais e indissociáveis do 

processo de desenvolvimento rural: (1) o empoderamento das comunidades e dos 

atores sociais locais em sua relação com o Estado, o mercado e outros segmentos da 

sociedade civil; (2) o desenho de formas de institucionalização adequadas à criação 

de sinergias positivas nessa relação; e (3) a obtenção de alternativas econômicas 

concretas que viabilizem, de forma sustentável, a melhoria dos níveis de renda e das 

condições de vida das comunidades de agricultores familiares. (FAVARETO e 

DEMARCO, 2009, p. 130) 

Cabe ressaltar que no caso da ATES a elaboração de planos bucrocrático-formais não 

foi a realidade generalizada e nem permanece até os dias atuais, pois durante as atualizações 

dos Planos (que resultaram no Contrato de ATES em 2011, tema que será tratado no próximo 

capítulo) muito se avançou na elaboração coletiva do planejamento dos assentamentos e na 

compreensão da sua importância. 

Em que pese ainda não ser um instrumento orientador das políticas públicas e das 

próprias famílias constituiu-se concretamente no norte da ação das equipes técnicas. 

Romano e Delgado (2002), sugerem que um dos elementos importantes para que os 

PMDRs (fazendo aqui um paralelo com os PRAs e PDAs) sejam implementados é a 

organização de um sistema para acompanhamento e monitoramento dos PMDRs. 

                                                           
6
 Debate mais aprofundado sobre os PDAs e PRAs pode ser encontrado em Dalbianco et. al., (2010). 
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Nesse quesito a ATES já possui avanços, pois possui um Sistema de 

Acompanhamento e Monitoramento da ATES (SAMA), que monitora todas as ações 

realizadas pelas equipes técnicas relacionadas com os contratos de ATES. Os PDAs e PRAs 

são muito mais amplos do que as ações de ATES e com prazos mais longos do que um ano 

(possuem, por exemplo, demandas para políticas públicas e ações planejadas cuja execução é 

de responsabilidade das famílias) e, portanto, não foram incorporados ao contrato de ATES, 

mas aquelas ações que dizem respeito a ação da equipe técnica e que foram priorizadas para o 

contrato podem ter sua execução monitorada pelo SAMA
7
. 

 

b) A construção das metas contratuais 

Uma política pública eficiente deve respeitar a diversidade de seu público, em especial 

em se tratando de um programa de assessoria técnica. 

A primeira versão do Programa de ATES no RS, no ano de 2009, passou longe dessa 

premissa. Tendo a necessidade de formalizar um conjunto de metas sem uma relação direta 

com as famílias assentadas o INCRA elaborou um conjunto de 21 metas abordando temas 

produtivos, sociais, ambientais e políticas públicas e contratou-os para todos os assentamentos 

do estado. 

Ao longo dos anos de 2009 e 2010 as equipes técnicas elaboraram o PRA ou PDA de 

cada assentamento e no segundo semestre de 2010 voltaram aos assentamentos para discutir 

com as famílias quais seriam as prioridades do trabalho da assessoria técnica para o ano de 

2011. 

A partir dessa priorização foi elaborada uma proposta de trabalho para as equipes 

técnicas e que foi a base do contrato de trabalho para 2011, bastante diferente do contrato de 

2009
8
. 

O contrato de ATES em 2011 já foi construído sobre um banco de horas técnicas 

disponível em cada equipe e composto por um conjunto de ações definidas em nível regional 

(em cada assentamento) através do processo de priorização acima descrito e por um conjunto 

de ações definidas em nível estadual (iguais para todos os assentamentos) referentes às ações 

ambientais, visitas individuais, ações em escolas e em algumas políticas públicas como o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional da Alimentação Escolar 

                                                           
7
 Como colocado o SAMA não permite o monitoramento do conjunto do PDA ou PRA nem monitora processos 

ou resultado, trata-se de um sistema de acompanhamento de ações (se foram realizadas e com uma pequena 

descrição). Entretanto, entende-se isso como um avanço na medida em que a maioria dos programas não possui 

nenhum tipo de acompanhamento e monitoramento. 
8
 Caracterização detalhada das mudanças na forma de contratação da ATES pode ser encontrada em Zarnott et al 

(2011) 
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(PNAE). Também foi previsto um período de 15% do tempo total de trabalho das equipes 

para a realização de ações complementares. 

Outras duas questões foram incorporadas a elaboração do contrato de ATES 2011 com 

o intuito de adequá-lo a realidade vivenciada pelas equipes e qualificar o programa. A 

primeira diz respeito a inclusão do tempo de deslocamento até os assentamentos como parte 

do trabalho da equipe e, portanto, minimizando as disparidades que existiam entre equipes em 

função de diferentes distâncias dos assentamentos. 

Além disso, para cada atividade foi previsto um período de preparação e 

sistematização visando maior qualidade na ação, pois o técnico tem reservado um tempo para 

preparar a atividade que irá realizar com as famílias assentadas e depois sobre refletir sobre 

sua execução e encaminhamentos. 

Através da abertura de espaço para a inclusão das demandas apontadas diretamente 

pelas famílias em conjunto com a equipe técnica (e em consonância com os PDAs e PRAs), 

estipulando a capacidade de trabalho de cada equipe (prevendo tempos para atividades, 

inclusive preparação e deslocamento), tornando o programa de ATES mais aberto para 

interferência de outros agentes além do INCRA alcançou-se uma qualificação na proposição 

do trabalho da ATES aproximando-o das reais necessidades das famílias.  

É fácil identificar uma grande diferença no trabalho cotidiano das equipes técnicas 

haja vista que suas ações foram em grande medida determinadas em conjunto com as famílias. 

Ao mesmo tempo é possível perceber a falta de foco e uma grande pulverização das 

ações propostas sendo necessário no próximo período evoluir para propostas de trabalho que 

tenham grande clareza dos objetivos de cada ação realizada e que resultado esperar de sua 

execução. Esse é, talvez, o grande desafio para a elaboração das futuras propostas de trabalho 

das equipes (materializadas nos contratos de ATES). 

 

c) Reuniões de avaliação nos assentamentos 

Desde a primeira proposta de contrato em 2009 foram previstos espaços de avaliação 

do trabalho de ATES nos assentamentos. Seu objetivo, no princípio, consistia em propiciar às 

famílias um espaço para realizarem a avaliação do trabalho das equipes técnicas e subsidiar a 

manifestação do representante do assentamento no Conselho Regional de ATES. 

Ao longo do ano de 2009 essas reuniões de avaliação foram muito pouco priorizadas e 

de uma maneira geral era destinado um pequeno espaço de alguma outra atividade coletiva 
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que estava sendo realizada pela equipe no assentamento para a avaliação do trabalho da 

ATES
9
. 

Reflexo da desqualificação desse espaço as opiniões dos conselheiros de ATES por 

ocasião da avaliação da assessoria técnica nas reuniões dos Conselhos Regionais de ATES 

reproduzia uma opinião individual e não uma posição do assentamento
10

. 

Entendendo esse como um espaço de participação social importante, pois é um dos 

poucos espaços em que a opinião da famílias beneficiada pelo programa pode ser manifestada 

para o contrato de 2010 as reuniões de avaliação da ATES foram mantidas no contrato e a 

periodicidade de sua realização foi estabelecida para o período que antecede a reunião do 

Conselho Regional de ATES buscando com isso que as discussões realizadas nos 

assentamentos cheguem “frescas” ao Conselho. 

Além disso, visando dar maior formalidade ao processo foi solicitado aos 

assentamentos a elaboração de uma ata com a avaliação da ATES e os demais pontos tratados 

na reunião e sua apresentação na reunião do Conselho Regional de ATES. 

Apesar de um incremento de formalidade visando qualificar essa atividade não foi 

realizada nenhuma ação no sentido de discutir com os assentamentos a importância desse 

espaço. Essas discussões se deram com as equipes técnicas buscando que através da iniciativa, 

do estímulo dos técnicos as reuniões de avaliação ocorressem de forma mais qualificada. 

Para o ano de 2011 as reuniões de avaliação nos assentamentos foram mantidas, 

também foi mantida sua realização antes dos Conselhos Regionais e a elaboração de uma ata 

com o conteúdo da reunião. Entretanto, a partir de discussões entre INCRA, prestadoras, 

articuladores um conjunto de medidas foi proposto para que esse espaço se qualificasse, à 

saber: estimular a participação das mulheres , auxiliar financeiramente a participação no 

Conselho Regional, incluir outros temas de interesse dos assentamentos na pauta dos 

Conselhos Regionais.  

Entendeu-se que esses elementos qualificariam os Conselhos Regionais e com 

Conselhos Regionais mais qualificados a discussão interna dos assentamentos também se 

qualificaria. Os Conselhos Regionais de 2011 comprovaram essa tese
11

. 

                                                           
9
 Informação obtida através de relato das equipes e dos conselheiros de ATES. 

10
 Informação dada pelos próprios conselheiros de ATES ao afirmarem que manifestavam uma posição 

individual porque a avaliação no assentamento não havia acontecido. 
11

 Participou-se do último Conselho Regional dos NOs Piratini e Canguçu e foi perceptível a qualificação do 

posicionamento dos conselheiros, a maior participação das mulheres, o aumento do número de atas de avaliação, 

a importância da discussão de outros temas relacionados ao cotidiano dos assentamentos que trouxe consigo a 

presença de outros sujeitos políticos da região (como prefeituras) e o encaminhamento de ações concretas para 

um futuro próximo. Também construiu-se com os conselheiros a importância deles serem um instrumento 
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d) Conselhos estaduais e regionais de ATES 

Segundo o Manual de ATES o Conselho Estadual é paritário em sua composição 

(INCRA, 2008). No RS as instituições que participam regularmente do Conselho no RS são: 

INCRA, as prestadoras de ATES (EMATER, COPTEC e CETAP), convênio CONFIE 

(convênio entre INCRA e Embrapa para capacitação de técnicos e assentados), Articuladores 

de ATES e a Cooperativa Central dos Assentamentos do RS (COCEARGS, como 

representante das famílias assentadas) e a Divisão de Desenvolvimento Agrário (DDA) do 

governo estadual. 

Através dessa composição percebe-se uma elevada centralidade nas instituições 

executoras do Programa de ATES enquanto que a representação das famílias assentadas é 

bastante reduzida (resumindo-se a COCEARGS). 

Com essa conformação o Conselho Estadual não consegue atingir o objetivo de 

intensificar o diálogo entre o público atendido e o INCRA e acaba reduzindo-se a discussão 

da implementação do programa com os executores do Programa e não com seus beneficiários. 

Desta forma o Conselho Estadual cumpriu, até o momento, um papel muito mais 

informativo e operativo do que consultivo e de problematização. 

Os Conselhos realizados em 2009 e 2010 foram pautados pelo repasse de informações 

e comunicação de decisões e não pela avaliação da ATES e debate dos caminhos a serem 

tomados. Na opinião das instituições envolvidas essa realidade começa a mudar em 2011 

porque o Conselho tem, lentamente, evoluído para um espaço de maior problematização das 

questões, discussão de rumos, acordos coletivos, tornando-se mais democrático. 

Quanto aos Conselhos Regionais ressalva-se, independente de seu funcionamento, que 

a existência de um fórum regional para discussão da ATES é um avanço já que o Manual de 

ATES prevê apenas o Conselho Estadual de ATES. Nesse sentido a realização de conselhos 

nos NOs é um avanço e incrementa as possibilidades de participação dos assentados. 

No entanto, é necessário dotar esses espaços de possibilidade para que se desenvolvam 

como um espaço que contribua e nesse sentido os Conselhos Regionais de ATES tem uma 

realidade bastante similar ao Conselho Estadual: foram constituídos com o intuito único de 

avaliar o trabalho da ATES nos NOs, foram criados “de cima para baixo”, apesar de preverem 

a realização de avaliações prévias nos assentamentos as mesmas não eram realizadas, os 

                                                                                                                                        
animador no assentamento , um estimulador da participação do assentamento nas discussões que o envolvem em 

especial o Programa de ATES.  
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representantes dos assentamentos não percebiam importância nas reuniões do Conselho 

porque as mesmas não davam retorno sobre questões importantes para os assentamentos, etc. 

Essa debilidade em discutir questões essenciais para a vida no assentamento não é uma 

singularidade dos Conselhos de ATES. Marques e Flexor (2008, p. 63) já apontam que nos 

CMDRs “observa-se pouca permeabilidade dos conselhos à absorção e transmissão das 

aspirações das famílias rurais, o que implica numa repercussão bastante limitada da 

participação social na tomada de decisão”. 

Visando atenuar esse problema é que foi proposto que os Conselhos de 2011 sejam 

organizados de forma a contemplar dois blocos de temas: o primeiro relacionado 

especificamente ao Programa de ATES por se tratar esse de um espaço privilegiado de 

avaliação dessa política pública e outro relacionado as demais políticas e questões que 

interferem no desenvolvimento dos assentamentos. 

O efeito dessa decisão é que além de tornar os Conselhos mais “atrativos” aos 

assentamentos por tratar de problemas dos assentamentos que não dizem respeito ao universo 

da ATES esse formato discute o desenvolvimento dos assentamentos de uma forma mais 

ampla e não apenas o trabalho da assessoria técnica. 

Neste tema, novas lições a aprender com os CMDRs, pois Romano e Delgado (2002) e 

Silva e Marques (2009) também identificaram pequena participação de outras secretarias 

municipais nos CMDRs, e pouca integração com outras instituições e outras políticas públicas 

dificultando uma perspectiva mais abrangente do desenvolvimento rural local. 

A partir do momento em que o Conselho se propõe a discutir outros temas além da 

ATES faz-se necessário incorporar a discussão outras instituições e esferas governamentais 

além do INCRA. Nesse sentido a última reunião do Conselho Estadual apontou a necessidade 

de convidar os poderes públicos municipais, cooperativas locais e regionais e outras 

organizações de famílias assentadas para comporem os Conselhos Regionais de ATES. 

Com relação à participação dos conselheiros nas reuniões do Conselho identificou-se 

ao longo dos Conselhos de 2009 e 2010 que os representantes dos assentamentos eram 

majoritariamente homens, mesma situação identificada por Romano e Delgado (2002) ao 

analisarem os CMDRs e para o que sugerem a criação de uma cota mínima para mulheres 

visando aumentar a participação e representação feminina. 

Buscando aumentar a participação das mulheres foi instituído que a partir de 2010 

cada assentamento teria a representação de pelo menos um casal no Conselho Regional de 
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ATES
12

. O resultado dessa mudança se faz perceber em alguns Conselhos, mas não em 

todos
13

. 

Outra questão que influenciava negativamente a participação dos conselheiros nas 

reuniões era o custo de deslocamento e alimentação. Esse problema também havia sido 

apontado por Romano e Delgado (2002) e Silva e Marques (2009) que sugeriam a criação de 

um sistema de ajuda de custo para as despesas dos conselheiros. 

Após um levantamento realizado em 2010 os Conselhos Regionais de 2011 serão 

realizados com apoio financeiro para deslocamento e alimentação dos conselheiros 

representantes de assentamentos. Essa iniciativa também rendeu alterações nos Conselhos de 

Canguçu e Piratini, pois a participação foi maior do que nos Conselhos anteriores. 

Romano e Delgado (2002, p. 296) apontam também a falta de capacitação dos 

conselheiros como um dificultador da participação e insistem na necessidade de capacitar os 

conselheiros para construir uma maior autonomia dos mesmos. 

Esse ponto da capacitação dos conselheiros foi apontada ao longo dos anos de 2009 e 

2010 pelas entidades do Conselho Estadual como um dos limitantes para a qualidade dos 

Conselhos Regionais e visando qualificar a atuação dos conselheiros foi previsto no Contrato 

de ATES de 2011 uma Capacitação para Conselheiros de ATES. 

Por outro lado, Silva e Marque (2009) que também lembram da importância de 

incrementar as competências dos conselheiros e recordam que essa ênfase na falta de 

capacitação dos representantes dos agricultores tende a ocultar uma configuração de poder 

que define que o conhecimento dos representantes dos governos seja mais importante ou mais 

qualificado que o dos agricultores. 

Sen (2010, p.33) afirma que se as capacidades (capabilities) podem ser aumentadas 

pelas políticas públicas (caso da proposta da ATES), mas o contrário também é verdadeiro, ou 

seja, as políticas públicas podem ser melhoradas pela participação do povo. Para o autor “essa 

relação de mão dupla é central”. 

A intenção de realizar uma capacitação dos conselheiros de ATES é um bom exemplo 

de como se manifesta o ideário de que os representantes do povo não são capazes. Mesmo 

sem a atividade de capacitação o Conselho Regional de ATES de Piratini questionou os 

conselheiros sobre seu papel e o resultado das intervenções dos conselheiros foi 

                                                           
12

 Um casal em assentamentos até 100 famílias e dois casais em assentamentos com mais de 100 famílias. 
13

 Houveram assentamentos que mandaram dois homens como representantes. A mudança da mentalidade 

machista é um trabalho de longo prazo e é fundamental que se refaça a discussão da importância da participação 

feminina nesses assentamentos que ainda não indicaram uma mulher como conselheira. É necessário também a 

análise dessa questão nos demais Conselhos Regionais. 
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extremamente qualificada denotando que sua baixa participação estava mais ligada a falta de 

espaços e de perspectivas para sua intervenção do que de capacidade de fazê-la. 

Parafraseando Sen (2010), que aponta a liberdade como fim e também como meio, 

advoga-se pela participação também como meio para adquirir maiores capacidades. 

 

Gestão social em curso?  

Neste capítulo serão apresentadas e discutidas as opiniões dos Conselheiros Estaduais 

de ATES sobre a gestão social no Programa de ATES. 

Questionados sobre a existência de participação social na construção do Programa de 

ATES todos entrevistados responderam que sim, que “está se construindo...” (E. 1) espaços 

para tal e o Conselho Estadual de ATES foi apontado como o espaço de participação social 

mais privilegiado. Com relação ao Conselho Regional de ATES também foi citado, mas com 

a ressalva de ser mais informativo e, portanto, não possuir o mesmo caráter de participação. 

Desta primeira questão depreendem-se duas questões importantes que merecem ser 

discutidas: a primeira é que existe uma clara distinção entre Conselho Estadual e Conselhos 

Regionais de ATES (no papel cumprido até o momento) e, segundo, que todos conselheiros 

apontaram como espaços de participação apenas os espaços representativos (que são os 

Conselhos), mas não citaram nenhum espaço de participação direta como as atividades de 

planejamento e avaliação nos assentamentos. 

Com relação a diferença de compreensão sobre o papel desempenhado até o momento 

pelo Conselho Estadual de ATES em relação aos Conselhos Regionais isto deve-se ao fato de 

que esse espaço reuniu-se maior número de vezes e tem caminhado no sentido de tornar-se 

um espaço mais consultivo e tendendo a um caráter deliberativo. 

Para E. 3 “houve uma evolução na relação com o INCRA e hoje o conselho já discute 

algumas questões da operacionalidade do programa” (E. 3) citando como exemplo os 

momentos de adequação contratual ocorridos em 2009 e 2011. Ao passo que coloca o 

Conselho Estadual como um espaço privilegiado afirma que é um espaço pouco demandado e 

organizado e que deve evoluir para um espaço decisório que “implique sobre a ação do 

Estado, dos convênios, dos articuladores e das prestadoras/equipes técnicas” (E. 3). 

Em contraposição, os Conselhos Regionais até então realizados são avaliados como de 

caráter eminentemente informativos. 

Com relação ao controle social dessa política o INCRA frisa bem que a proposta 

inicial era fazê-lo a partir dos Conselhos Regionais de ATES, mas aponta também um grande 

avanço na medida em que compreende que o Conselho Regional pode se tornar um “espaço 
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de discussão das políticas regionais de desenvolvimento local porque envolve todos os atores 

da reforma agrária em nível local e ele deve discutir os problemas regionais e deliberar 

algumas coisas” (E. 2). 

Essa postura denota uma disposição institucional para transformar o Conselho 

Regional de ATES de um espaço avaliativo da assessoria técnica em um espaço ampliado de 

discussão das políticas que tem relação com a reforma agrária de uma forma geral e, dentre 

elas, a ATES. “É um processo evolutivo, começou para avaliar a ATES” (E. 2). 

Essa posição é compartilhada pelo E. 3 e pelo E. 4. Para E. 3 “o conselho regional tem 

que ter uma pauta relacionada com o concreto real do assentamento, tem que discutir a gestão 

da ATES, tem que ser um espaço de informação das políticas gerais mas também tem que 

dialogar sobre outros problemas concretos dos assentamentos como estradas, escolas, água) 

(E. 3). 

Na opinião do E. 4 o Conselho Regional deve ser o espaço de “formulação da melhor 

estratégia de ação dos assentamentos visando atacar seus grandes problemas, ser uma 

referência para avaliação do trabalho das instituições e ser o momento de consertação do 

conjunto das instituições que atuam no NO” (E. 4) e avalia que está se caminhando nesse 

sentido na medida em que o Conselho está se constituindo como um espaço de governança e 

respeito recíproco que “precisa de exercício regular, precisa ter cultura de participação e 

discussão”. 

Dá-se destaque a esse posicionamento porque Silva e Marques, (2009, p. 14) apontam 

que a introdução dessas inovações institucionais (com caráter mais democrático e 

participativo) operam em um contexto institucional que impõe uma série de obstáculos ao seu 

funcionamento e na medida em que o INCRA coloca como ponto fundamental que os 

Conselhos englobem mais sujeitos sociais, novas pautas e caminhem para um formato mais 

participativo também do ponto de vista das decisões e que o conjunto das demais instituições 

está imbuída do intuito de construir esses espaços abre-se uma boa perspectiva para o futuro. 

Analisando a discussão até esse momento percebe-se que os espaços de participação 

social identificados são espaços de representação. Questionados sobre se as reuniões de 

avaliação nos assentamentos e os espaços de planejamento como a elaboração dos PDAs e 

PRAs e a proposição dos contratos de ATES (espaços de participação diretas das famílias) 

não seriam também espaços de participação social as respostas tenderam a ser positivas mas 

ponderativas em especial sobre as reuniões de avaliação nos assentamentos. “Nos moldes 

como estão tem contribuído pouco” (E. 1) foi uma resposta típica sobre essa questão.  
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No entanto foi colocado também que para que as reuniões dos Conselhos Regionais 

alcancem a importância almejada é fundamental espaços qualificados de discussão nos 

assentamentos para que os conselheiros representem efetivamente uma posição do 

assentamento. Nesse sentido reforça-se a importância de estimular a organização e 

participação das famílias nos assentamentos para que as estruturas de representação também 

funcionem. 

Questionados sobre que passos deveriam ser dados para que essas mudanças 

apontadas como necessárias fossem implementadas e que outras mais são necessárias visando 

transformar os Conselhos Regionais de ATES em um espaço mais democrático foi apontada a 

necessidade de maior representatividade dos conselheiros perante as famílias (problema 

também já identificado nos CMDRs) e a necessidade de se “descobrir formas, metodologias 

que oportunizem a manifestação” (E. 1) tendo em consideração o curto espaço de tempo para 

realização dos conselhos e a grande diversidade de pontos que são levantados para discussão 

pelos conselheiros. 

Porém, o tema que mais apareceu como fundamental e que precisa de avanços é que as 

demandas das famílias apresentadas pelos conselheiros nas reuniões tenham retorno. Nesse 

sentido aponta-se fundamental a participação e empenho do INCRA e do DDA 

(principalmente estes) em dar essas respostas aos conselheiros. Nas palavras de E. 5 dar 

retorno para as famílias sobre os pontos levantados “daria formalidade e respaldo perante as 

famílias”. 

 

Considerações finais 

Ao longo do trabalho buscou-se problematizar o Programa de ATES, em especial no 

que se refere a forma como tem se dado a gestão social do mesmo. 

Entende-se a gestão social como um elemento fundamental na busca de 

empoderamento e autonomia das famílias assentadas, pois participar das decisões que 

interferem nas políticas de desenvolvimento que se relacionam com seus assentamentos é uma 

forma de intervir nos rumos desse desenvolvimento. 

Para realizar essa discussão o trabalho realizou uma pesquisa bibliográfica sobre 

outras experiências de participação social em curso no Brasil para traçar um paralelo com o 

processo em curso no programa de ATES e foram realizadas entrevistas semi-estruturadas 

com membros do Conselho Estadual de ATES. 
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O estudo não se propôs a encontrar relações lineares de causa e efeito, mas a buscar 

relações que permitam a compreensão do processo em curso e dos rumos que ele pode tomar. 

O cruzamento dos pressupostos teóricos com os dados empíricos, considerando seu contexto 

histórico mais amplo, permite as inferências realizadas no estudo sem que a elas se 

transformem numa perspectiva definitiva imobilizada no tempo e no espaço e imune as ações 

humanas. 

Da mesma forma com as experiências de participação social nascem no Brasil de uma 

luta social por maior participação nos rumos do país, rapidamente essa perspectiva se vê 

dividindo espaço com o preceito neoliberal que, por motivos opostos, queria transferir 

responsabilidade à sociedade civil. 

Essas disputas sociais são constantes e, em que pese o momento em que o programa de 

ATES se encontra, seu futuro será construído pelos sujeitos históricos que com ele se 

relacionam. 

É nesse sentido que se percebe um amadurecimento dos indivíduos e suas instituições 

que apontam para um trabalho que visa construir efetivamente espaços em que a participação 

social, entendida aqui de forma ampla, englobando famílias, seus representantes, técnicos e 

suas organizações, o INCRA e outros poderes públicos, seja qualificada e que se efetive como 

um direcionador das ações de desenvolvimento em especial das políticas públicas. 

Ademais é importante frisar que esse não é um processo fácil. Putnam (2006) assinala 

que os modelos institucionais tendem a se auto-reforçar mesmo quando são socialmente 

ineficientes porque é mais fácil aos indivíduos adaptar-se às regras em vigência do que alterá-

las. Essa característica dos sistemas sociais que é chamada por Putnam como “subordinação à 

trajetória” (PUTNAM, 2006, p.188) é um comportamento histórico e que precisa de trabalho 

para ser superado. 

Ao recuperar a trajetória do Programa de ATES se percebe avanços na participação 

social quando comparado com seu início e também quando comparado com outras políticas 

públicas especialmente no campo do desenvolvimento rural. 

Tratando-se do tema da mudança institucional e dos tempos necessários para que essas 

mudanças sejam operadas considera-se importante o colocado por Silva e Schneider (2009) e 

Putnam (2006). 

Para Silva e Schneider (2009) a abertura de um processo de discussão pública é uma 

inovação inquestionável em termos de democratização da formulação da política pública, mas 

afirma que isso não faz com que as relações de poder historicamente constituídas sejam 

imediatamente alteradas, mas  
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se deixarmos de lado a visão ingênua de uma transformação imediata e global das 

relações sociais a partir da formulação de uma proposta inovadora de política 

pública (visão esta de difícil sustentação empírica), é um processo lento, gradual, 

indeterminado, cujo resultado é fruto da luta e das relações de forças entre os 

agentes envolvidos. As práticas democráticas não se instituem por decreto, sendo, ao 

contrário, resultado de um longo aprendizado cuja única ‘escola’ possível é a própria 

prática, com todos os seus inevitáveis obstáculos e percalços (SILVA e 

SCHNEIDER, 2009, p. 173). 

É no bojo desse pensamento processual e de aprendizado coletivo e, por vezes, 

conflituoso que se avalia que o Programa de ATES é um programa inovador por ter passado 

por tantas mudanças em tão pouco tempo e que tem buscado construir a gestão social no seu 

dia-a-dia. 
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